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DECISÃO

Trata-se de agravo manifestado em face da decisão que negou

seguimento ao recurso especial interposto com fundamento no art.

105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, assim ementado:

DIREITO CIVIL. RECURSO DE AGRAVO - DUPLICATA MERCANTIL - EMISSÃO COM

LASTRO EM FATURA COMPONDO VÁRIAS NOTAS FISCAIS- POSSIBILIDADE.

RECURSO IMPROVIDO.

Não se exige emissão de uma duplicata para cada operação de compra e

venda, podendo, na forma do disposto no art. 1 § e art. 2 da Lei das

Duplicatas ( Lei n. 5.474/68), ser emitida fatura indicando somente

os números e valores das notas parciais expedidas, sendo daí

extraída uma duplicata, se convier.
Na forma do art. 15 da Lei n. 9.492/97, que define competência,

regulamenta os serviços concernentes ao protesto de títulos e outros

documentos de divida e dá outras providenciais, a intimação do

devedor deve ser feita por edital, dentre outros motivos, quando

ninguém se dispuser a receber a notificação.

Recurso improvido à unanimidade.

Argumenta a parte recorrente, em síntese, que o acórdão estadual é

omisso; e que as duplicatas foram emitidas de forma ilícita.

Quanto à alegada violação ao art. 535 do CPC, sem razão a

recorrente, haja vista que enfrentadas todas as questões levantadas

pela parte, porém em sentido contrário ao pretendido, o que afasta a

invocada declaração de nulidade.

Acerca da suposta ilicitude na forma de emissão das duplicatas, o

recurso não tem como ser conhecido, pois não foi impugnado o
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fundamento do julgado estadual que se amparou na necessidade de

juntada das faturas que deram origem aos títulos executivos, com

base na regra do art. 616 do CPC, para a solução deste tema em

particular, suficiente por si só para manter o acórdão, que por

consequência não pode ser alterado por força do veto contido no

enunciado 283 da Súmula do STF.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.

Brasília (DF), 15 de junho de 2015.
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